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Governo do Distrito Federal
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

Unidade Geral de Logís�ca
Gerência de Gestão de Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº
12/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO
FEDERAL – SLU/DF E O CONSÓRCIO
SUSTENTARE-VALOR II, NOS TERMOS DO
PADRÃO Nº  09/2002.

 

Processo SEI nº  00094-00005189/2020-41

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital,
CNPJ nº. 01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edi�cio Venâncio 2.000, 6º andar,
CEP 70.333-900, Brasília/DF, doravante denominado CONTRATANTE, representado legalmente neste ato
por seu Diretor-Presidente, SILVIO DE MORAIS VIEIRA, brasileiro, portador do RG-CI nº 2 0 OAB/DF e
CPF nº 324. -00, e por seu Diretor de Administração e Finanças, DARLEY BRAZ DE QUEIROZ,
brasileiro, portador do RG-CI nº 3. 55 SSP/DF e CPF nº 500. -49, ambos residentes e
domiciliados nesta capital, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e o CONSÓRCIO SUSTENTARE-VALOR II,
doravante denominado CONTRATADO, CNPJ nº 48.200.642/0001-60, com sede na Rua Engenheiro
Antônio Jovino 220, CJ 64 - Vila Andrade CEP: 05727-220 São Paulo/SP, neste ato representada por
ADILSON ALVES MARTINS, brasileiro, portador do RG-CI nº 16 -3 SSP/SP, CPF nº 076. -66, na
qualidade de representante legal.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Concorrência nº
01/2022-SLU/DF (108000403, 108001522), da Proposta de Preços (119449953), e da Lei nº 8.666/1993 e
suas alterações e da IN nº 05/2017- SEGES/MPOG, no que couber, além das demais normas per�nentes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviço de implantação, operação e manutenção
das Etapas 3 e 4 do Aterro Sanitário de Brasília, localizado na Rodovia DF 180, km 16 - Proximidades da
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE Melchior - Região Administra�va de Samambaia/DF., conforme as
especificações, quan�dades e condições constantes do Anexo I do Edital de Concorrência nº 01/2022-
SLU/DF(108000403, 108001522) e da Proposta de Preços (119449953), que passam a integrar o presente
instrumento, sem necessidade de transcrição na integra.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA  - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. O valor Global do Contrato é de 135.526380,00 (cento e trinta e cinco milhões, quinhentos
e vinte e seis mil trezentos e oitenta reais), devendo ser atendida à conta de dotações orçamentárias
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consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. As despesas decorrentes do objeto do presente Contrato correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias do Governo do Distrito Federal, consignada no orçamento do SLU/DF:

5.2.1. Unidade Orçamentária: 

5.2.2. Programa de Trabalho: 15.452.6209.2079.6118 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE
LIMPEZA PÚBLICA

5.2.3. Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros.

5.2.4. Fonte de Recursos: 100 - Ordinário não Vinculado.

5.3. O empenho inicial é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), conforme Nota de
Empenho nº 2023NE01016, emi�da em 10/08/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade es�ma�vo.

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO

6.1. O serviço de recebimento de resíduos no Aterro será objeto de medição
consolidada diariamente, com resultados mensais, nos termos do Anexo I do Edital.

6.2. O pagamento será realizado em parcelas mensais, tendo como referências a data de início
da efe�va operação da Etapa 3.

6.3. As parcelas serão calculadas por meio da mul�plicação do quan�ta�vo de resíduos sólidos
subme�dos ao controle de pesagem por meio da balança instalada na entrada do Aterro durante o mês
de referência pelo preço unitário da tonelada destes resíduos constante da proposta vencedora do
certame.

6.4. A CONTRATANTE efetuará o pagamento da parcela correspondente ao mês faturado a
par�r do mês subsequente, no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura e da nota
fiscal pela CONTRATADA, a qual deverá conter a discriminação detalhada do objeto executado no
período, bem como estar devidamente atestada e visada pela CONTRATANTE e estar acompanhada dos
seguintes documentos:

I - Planilha de medição de recebimento de resíduos, conforme modelo fornecido pelo SLU, com
indicação de quan�dades e valores da medição atual e acumulados, por item e por mês;

II - Cronograma �sico atualizado e impresso, quando for o caso

III - Dados esta�s�cos sobre acidentes de trabalho;

IV - Cer�dão Nega�va de Débitos junto ao GDF;

V - Cer�dões de quitação das obrigações com o FGTS e INSS válidas;

VI - Cer�dão Nega�va emi�da pela Jus�ça do Trabalho;

VII - Cópia da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA que atuaram na execução direta
dos serviços ou na administração local dos serviços objeto do contrato;

VIII - Recibos de fornecimento de vale transporte, vale alimentação e do pagamento do adicional de
insalubridade ou periculosidade;

IX - Comprovante de recolhimento mensal, em guias específicas, compa�veis com a folha de
pagamento, das obrigações sociais;

X - Outras informações per�nentes e relevantes à critério da CONTRATADA e da fiscalização do SLU.

6.5. A CONTRATANTE terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis para atestar a nota fiscal e
encaminhá-la para pagamento com as informações per�nentes, ou para retorná-la à CONTRATADA se
forem constatados erros no preenchimento ou na execução dos serviços. Na hipótese de devolução da
nota fiscal à CONTRATADA será acrescido ao prazo o período de tempo decorrido entre a data da
devolução e da reapresentação.
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6.6. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, conforme Decreto nº 32.598/2010 e alterações posteriores.

6.7. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades
emissores das cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

6.7.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora
Geral da Fazenda Nacional.

6.7.2. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emi�da pela Secretaria de
Estado de Economia do DF, pelo sí�o www.economia.df.gov.br.

6.7.2.1. As empresas vencedoras com domicílio fora do Distrito Federal, que não possuam
Cer�ficação Fiscal junto à Secretaria de Estado de Economia do Governo do Distrito Federal, deverão
providenciá-la, para que seja apresentada a Cer�dão do item 6.7.2, visando o pagamento.

6.7.3. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

6.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

6.8. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e
en�dades emissores das citadas cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela
Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

6.9. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo
pagamento de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo– IPCA., nos termos do art. 3º do Decreto no 37.121/2016.

6.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.11. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que
desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767, de 17/02/2011, publicado no DODF
nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

6.11.1. Excluem-se das disposições do item 6.11:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas
nos respec�vos documentos; e

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

6.12. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Norma�va RFB nº 1234/2012.

6.13. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a Contratada apresente junto com sua
Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.
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6.14. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados
da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da
fiscalização da SLU/DF.

6.15. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

6.16. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato, contados a par�r da data de assinatura do
contrato, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, será de 51 (cinquenta e um) meses, contados os
prazos para execução do objeto e para o recebimento provisório e defini�vo.

7.1.1. A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da in�mação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Edital, nos termos do art. 81, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.

7.1.1.1. O prazo mencionado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que devidamente jus�ficado e aceito pela
CONTRATANTE, de acordo com o §1º do art. 64 da Lei nº 8.666/1993.

7.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser man�das pelo contratado durante a vigência contratual.

7.3. A execução será iniciada mediante emissão de Ordem de Serviço.

7.3.1. Os serviços deverão ser executados em total acordo com o Projeto Básico, o "Projeto
Execu�vo da Ampliação do Aterro Sanitário de Brasília Etapas 3 e 4" elaborado pela empresa FRAL
Consultoria, bem como em conformidade com o Cronograma Físico Financeiro e a emissão da Ordem de
Serviço emi�da pela CONTRATANTE.

7.3.2. A emissão da Ordem de Serviço está condicionada à regularidade da área disponível no
ASB e à existência das licenças emi�das pelo órgão ambiental responsável da área em plena validade.

7.3.3. Todo o procedimento está explícito nas normas e critérios referentes a cada serviço

7.4. Do recebimento dos serviços

7.4.1. O Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias corridos da comunicação escrita do contratado.

7.4.2. O Recebimento Defini�vo por empregado ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 90 (noventa) dias
consecu�vos após o decurso do prazo do período de observação ou vistoria que comprove a adequação
do objeto aos termos contratuais.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

8.1. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação de
uma das seguintes garan�as:

I - Caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes terem sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

II - Seguro-garan�a; ou,

III - Fiança bancária.
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8.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garan�a acima, no percentual
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, devendo recolher em até o prazo máximo de 10 (dez)
dias após a assinatura do contrato e antes da protocolização da primeira fatura, no Núcleo de Tesouraria
(NUTES) do SLU/DF.

8.1.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par�cipem do capital ou da
direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios do
ar�go 827, do Código Civil de 2002.

8.1.3. Toda e qualquer garan�a prestada pela licitante vencedora será liberada mediante pedido
por escrito:

8.1.3.1. Somente poderá ser levantada após a ex�nção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;

8.1.3.2. Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais
multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização
eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o
recebimento da no�ficação regularmente expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;

8.1.3.3. Ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências
administra�vas ou judiciais.

9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE CONTRATUAL

9.1. O contrato a ser firmado pode ser reajustado depois de transcorrido 1 (um) ano de sua
vigência, a par�r da apresentação da proposta de preços e em conformidade com a legislação per�nente.

9.2. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efe�va do custo de
produção, admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, aplicados quando da execução de
serviços não con�nuos ou con�nuos sem dedicação exclusiva de mão de obra, desde a data prevista para
apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela, aplicando-se o IPCA/IBGE.

9.3. Nas contratações em que o valor do contrato de serviços seja preponderantemente
formado pelos custos de insumos, poderá ser adotado o reajuste em sen�do estrito, adotando-se o
IPCA/IBGE, observado o prazo mínimo de vigência con�da na Cláusula Sé�ma deste instrumento.

9.4. Por ocasião do reajustamento de preços, a CONTRATADA providenciará o reforço da
garan�a em valor proporcional ao reajuste ocorrido.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A Contratante se responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no fornecimento
do produto.

10.3. No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades
quaisquer débitos de sua responsabilidade.

10.4. Disponibilizar instrutores à CONTRATADA, visando instruir sobre os procedimentos
detalhados de execução dos serviços e de atendimento das suas necessidades;

10.5. Colocar à disposição da CONTRATADA a documentação disponível referente aos serviços
existentes;

10.6. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos u�lizados pela CONTRATADA para
execução dos serviços contratados;

10.7. Analisar e deliberar, no interesse da Administração, sobre as solicitações da CONTRATADA
quanto à construção, reformulação ou remoção de instalações.

10.8. Dar apoio necessário aos entendimentos com os demais órgãos públicos, quanto à
reformulação ou remoção de instalações.
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10.9. Disponibilizar técnico para eventual visita ao local, caso seja solicitado pelos licitantes;

10.10. Fiscalizar e manter o controle quan�ta�vo e qualita�vo dos serviços executados pela
CONTRATADA;

10.11. Manter fiscalização junto à CONTRATADA sobre o fornecimento, u�lização de EPI’s –
Equipamentos de Proteção Individual, Cole�vos e de Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá
obedecer ao prescrito nas NR’s do Ministério do Trabalho;

10.12. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

10.13. Reter valores referentes às sanções pecuniárias aplicadas pela ADASA, IBRAM e demais
órgãos fiscalizadores em decorrência de infração às normas legais e regulamentares come�das pela
contratada, a �tulo de ressarcimento ao erário;

10.14. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços;

10.15. Solicitar subs�tuição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou
habilitação inadequada;

10.16. Analisar e autorizar o retrabalho;

10.17. Transferir à contratada as instalações do SLU/DF existentes na data de assinatura do
contrato por meio de Termo de Permissão de Uso. Posteriores construções no Aterro Sanitário de
Brasília serão incorporadas ao acervo da contratante, mediante aditamento à Permissão de Uso.

10.17.1. A transferência das instalações se formalizará com a assinatura, pelas partes do Termo de
Permissão de Uso, após vistoria conjunta, do qual farão parte os projetos, especificações e descrições
detalhadas de seus componentes, de maneira a permi�r correta definição do estado de conservação,
limites, equipamentos adstritos e quaisquer outros objetos ligados à execução dos serviços contratados.

10.18. Assinar o Termo de Permissão de Uso quando da transferência e os Termos Provisórios e
Defini�vos de Devolução quando da ex�nção da prestação dos serviços

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.  A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes, devendo manter um
preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

11.5. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal
de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários por ventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6. É proibido o uso de mão de obra infan�l em qualquer fase produ�va do bem ou na
prestação do serviço, sob pena de rescisão contratual e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções
legais cabíveis (lei distrital nº 5.061 de 08.03.2013).

11.7. A Contratada fica obrigada a cumprir as exigências da Lei Distrital nº 4.770/2012:

I - recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis
pela administração pública;
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II - comprovar que adota prá�cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reu�lização.

11.8. Comprovar, mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de recurso público, a
regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela�vas a
seus empregados.

11.8.1. Incluem-se nessa obrigação as empresas concessionárias e permissionárias de serviços
públicos do Distrito Federal.

11.8.2. As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e
previdenciárias das empresas de que trata este ar�go devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias
da detecção, quando não iden�ficada a má-fé ou a incapacidade de correção.

11.8.3. O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital nº 5.087/2013 implica a
abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública, sem
prejuízo das demais sanções.

11.8.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

11.8.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho.

11.9. A Contratada devera coibir qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015)

I - discriminatório contra a mulher;

II - que incen�ve a violência contra a mulher;

III - que exponha a mulher a constrangimento;

IV - homofóbico;

V - que represente qualquer �po de discriminação.

11.9.1.  O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório cons�tui mo�vo para rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

11.10. Implantar o Programa de Integridade das empresas, conforme determinação da Lei 6.112
de 02 de fevereiro de 2018, alterada pela Lei nº 6.176, de 16/07/2018 e Lei nº 6.308/2019, e
regulamentada pelo Decreto nº 40.388 de 14/01/2020.

11.10.1. Para o cumprimento do disposto no item anterior, a contratada deverá apresentar os
seguintes documentos:

I - Relatório de Perfil, nos termos do Anexo do edital;

II - Relatório de Conformidade do Programa, nos termos do Anexo do edital.

11.11. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e
obras públicas distritais, a ser des�nado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas
mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.

11.11.1. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do
governo que responde pela pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no caput.

11.12. Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, a contratada deverá
cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que, se APLICADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

11.13. Executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos padrões de qualidade
exigidos pelo SLU/DF e pelos órgãos ambientais, cumprindo as condicionantes da Licença de Operação e
Autorização Ambiental expedidas pelo Ins�tuto Brasília Ambiental - IBRAM;
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11.14. Indicar o responsável técnico do contrato, constante na ART (Anotação de
Responsabilidade Técnica), que será o elo entre o SLU e a CONTRATADA;

11.15. Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços
propostos;

11.16. Apresentar relatórios técnicos das instalações realizadas de acordo com normas e critérios
de aceitação do SLU;

11.17. Manter estoque, guarda e controle de u�lização dos materiais e equipamentos necessários
a execução do objeto do contrato;

11.18. Arcar com todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes;

11.19. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual,
cole�va e de sinalização, conforme legislação aplicável e manter o controle de sua u�lização;

11.20. Manter empregados devidamente iden�ficados por meio de iden�dade funcional (crachá)
que contenha no mínimo o nome da empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função;

11.21. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços;

11.22. Responsabilizar-se pelo planejamento e execução das a�vidades previstas, em
conformidade com os termos do presente edital e anexos, podendo consultar o SLU/DF quanto às
sugestões obje�vando maior eficiência do processo;

11.23. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas no
contrato;

11.24. Responder civilmente, criminalmente e administra�vamente por todos os danos e
prejuízos causados ao SLU, a clientes ou a terceiros;

11.25. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas
necessários para a execução dos serviços e atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF;

11.26. Garan�r que os equipamentos envolvidos nas operações estejam disponíveis de segunda-
feira a domingo, inclusive feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia;

11.27. Manter a presença permanente (24 horas por dia) no Aterro de encarregados técnicos da
operação, com formação especializada de nível técnico ou superior, integrantes do quadro de
empregados da contratada e vinculados especificamente ao Contrato;

11.28. Garan�r a regularidade do recebimento de resíduos, inclusive em situações especiais
(chuvas, enchentes, inundações, greves), nas quan�dades médias mensais estabelecidas no Projeto
Básico;

11.29. Realizar caracterização gravimétrica dos resíduos des�nados ao aterro de acordo com os
procedimentos descritos na ABNT NBR 10.007/2004 e frequência mínima mensal;

11.30. Realizar limpeza periódica da rede do emissário de lixiviado;

11.31. Promover a umidificação frequente das áreas com solo sem cobertura, incluindo a área de
estocagem do solo, para evitar o carreamento de sedimento e resíduos pelo vento;

11.32. Instalar disposi�vos nas áreas de recebimento de resíduos (cerquite) para impedir o
carreamento de resíduos pela ação do vento ou das chuvas;

11.33. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações per�nentes aos
serviços ora contratados, bem como a situação técnica e administra�va de todos os profissionais
envolvidos no contrato;

11.34. Permi�r de forma imediata, ao pessoal da Fiscalização do SLU/DF, ADASA, IBRAM e demais
órgãos competentes, acesso às dependências, instalações �sicas e quaisquer fontes de informação
referentes aos serviços prestados, sempre que solicitado, possibilitando o exame das instalações,
anotações rela�vas às máquinas e equipamentos, pessoal e material, fornecendo dados e elementos
referentes à execução do Contrato;



15/08/2023, 09:24 SEI/GDF - 119693363 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=134504850&infra_sist… 9/12

11.35. Submeter-se à regulação e fiscalização da ADASA, IBRAM e demais órgãos competentes,
sem prejuízo das sanções contratuais impostas pelo próprio SLU/DF, nos termos da Lei Federal nº
8.666/1993, garan�ndo o livre acesso às instalações �sicas e equipamentos u�lizados na prestação de
serviços, prestando todas as informações solicitadas pela fiscalização;

11.36. Prestar informações ao SLU/DF quando es�ver respondendo processo administra�vo
instaurado pela ADASA, IBRAM e demais órgãos competentes;

11.37. Acompanhar a equipe no SLU/DF no recebimento das edificações construídas na área do
Aterro que venham a ser entregues durante a vigência do Contrato;

11.38. Responsabilizar-se pela manutenção, limpeza e conservação das áreas, edificações e
acessos do Aterro, a par�r da DF-180 e os sistemas de drenagem de águas pluviais, conforme o Anexo A –
Projeto Execu�vo;

11.39. Prover instalações no aterro, às suas expensas, para consertos de pneus (borracharia) de
máquinas e equipamentos próprios;

11.40. Fornecer iluminação necessária para as operações e tráfego no ASB, incluindo os veículos
des�nados ao transporte e descarregamento de chorume;

11.41. Instalar geradores de energia, para casos de emergência, bem como responsabilizar-se por
sua operação e manutenção;

11.42. Responsabilizar-se pela manutenção dos taludes e bermas de lagoas des�nadas ao
armazenamento de chorume;

11.43. Instalar disposi�vos de medição de vazão adequados ao volume de chorume gerado nos
meses de maiores índices pluviométricos, bem como responsabilizar-se por sua operação e manutenção;

11.44. Realizar roçagem e manutenção das áreas vegetais do ASB, incluindo maciço, margens das
vias de acesso, regiões de RQQ e lagoas de armazenamento de chorume;

11.45. Garan�r a con�nuidade da operação, em greves ou paralisação de empregados da
contratada, devendo subs�tuí-los de imediato para a con�nuação dos serviços;

11.46. Manter o controle e registro de entrada e saída de pessoas e veículos e apresentar,
mensalmente, ao SLU/DF o respec�vo relatório;

11.47. Apresentar os Planos de Implantação, Operação e Avanço;

11.48. Fornecer relatórios mensais sobre a operação do Aterro e os resultados ob�dos das
leituras periódicas dos instrumentos de monitoramento;

11.49. Comprovar, mês a mês, o efe�vo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados des�nados para a prestação dos serviços;

11.50. Manter os veículos e equipamentos envolvidos no contrato em perfeitas condições de uso,
conforme previsto na legislação vigente;

11.51. Responsabilizar-se pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos clientes
e pela boa imagem do SLU;

11.52. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não
de terceiros, eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo para isto ser entregue por ocasião
da emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um documento denominado "Termo de Solidariedade" a
ser firmado entre a Contratada e o proprietário do equipamento, se responsabilizando por todo e
qualquer acidente.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

12.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições do Edital serão aplicadas as penalidades
estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, transcrito na integralidade em Anexo, o qual
regulamenta a aplicação das sanções administra�vas previstas na Lei n.º 8.666/1993.
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12.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas nesta licitação e do Contrato dele decorrente, em face do disposto
nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito da Administração Direta, autárquica, fundacional e
das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras estabelecidas nos citados norma�vos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

13.1.  O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato, desde que não seja caso de rescisão unilateral do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO EXECUTOR E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. O SLU/DF, por meio de Instrução, designará Executor ou Comissão de Executores para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil, nos termos da Lei 8.666/93, art. 67 e seus Parágrafos c/c o Decreto Distrital nº 32.598/2010.

15.2. Da coordenação dos serviços

15.2.1. A coordenação geral, programação, controle, medição e fiscalização e liberação dos
serviços; toda e qualquer alteração de quan�ta�vos e qualita�vos dos serviços; toda e qualquer
aceitação e aprovação de orçamentos e autorização de serviços não previstos no Projeto Básico; todo e
qualquer atestado de realização de serviços caberá, única e exclusivamente, ao Diretor-Presidente do
SLU, ou a quem por ele for delegado.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

16.2. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra
infan�l no processamento, transporte, ou qualquer fase produ�va do bem, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis. (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 – Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF)

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA

17.1. Os débitos da Contratada para com a Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

18. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A Contratada responsabilizará pela inexistência de possibilidade de transferência ao SLU-
DF de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais e/ou comerciais porventura inadimplidos, bem
como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a
Administração Pública do Distrito Federal.

18.2. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei
n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º). No caso de eventual alteração contratual a Administração
deverá apresentar a devida jus�fica�va prévia.

18.3. As súmulas dos contratos e dos adi�vos per�nentes a obras, compras, serviços, alienações
e locações celebrados pelos órgãos ou pelas en�dades da Administração Pública do Distrito Federal com
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par�culares serão encaminhadas para publicação no Portal da Transparência do DF (Lei DF nº
5.5575/2015).

18.4. Será permi�da a subcontratação de até 15% (quinze por cento) do objeto da contratação,
sendo vedada sob qualquer hipótese, a subcontratação dos serviços referentes ao recebimento,
espalhamento, compactação e recobrimento de resíduos; implantação do sistema de drenagem de águas
pluviais e de chorume e do sistema de drenagem e queima de biogás; e aos monitoramentos
(topográficos, geotécnicos e ambiental).

18.5. Deverão ser subcontratadas, até o limite de 30% do valor do contrato, microempresas e
empresas de pequeno porte, em atendimento aos dispostos no ar�go 48 da Lei Complementar nº
123/2006 e ar�go 27 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1. A eficácia deste Instrumento fica condicionada à publicação resumida pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o seu registro pelo SLU/DF.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA  - DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

20.1. Havendo irregularidades, neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031, de 12 de
dezembro de 2012.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  -  DO FORO

21.1. Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas em relação
ao presente Instrumento.

 

Pelo SLU/DF:

SILVIO DE MORAIS VIEIRA 

Diretor-Presidente

 

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

Diretor de Administração e Finanças

       

Pela Contratada :

ADILSON ALVES MARTINS

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por DARLEY BRAZ DE QUEIROZ - Matr.0279309-1,
Diretor(a) de Administração e Finanças, em 10/08/2023, às 18:13, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ADILSON ALVES MARTINS, Usuário Externo, em
10/08/2023, às 18:45, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SILVIO DE MORAIS VIEIRA - Matr.0278775-X,
Diretor(a)-Presidente, em 10/08/2023, às 19:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.
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